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seguintes: 

8.6.2.1.1. 	Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá 

comprovara sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) 

emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos 

do art. 58 da Lein° 11.101/2005. Ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no 

caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 50, da Lei n° 

11.10 1/2005. 

8.6.2.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano 

de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para 

habilitação econômico-financeira. 

8.6.2.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

8.6.2.3. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 

publicaçãoem jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta 

Comercial. 

8.6.2.4. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser 

apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 

encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando ainda, no balanço, o 

número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta 

comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

8.6.2.5. No caso de sociedade simples o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório 

de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos 

índices estabelecidos neste Instrumento Convocatório. 
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8.6.2.6. No caso das demais sociedades empresárias e empresa Individual, o Balanço 

deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, estes 

termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando no balanço, o número do 

Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial. 

devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador registrado no 

Conselho Regional deContabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

8.6.2.7. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de 

abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do 

recibo de entregade escrituração contábil digital, respeitada a IN RFB vigente. 

8.6.2.8. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de 

abertura e encerramento do Livro Diário. 

8.6.2.9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO não inferior a 10%  (dez por cento) da estimativa de custos, 

devendo a comprovação ser feita relativamente á data de apresentação da proposta. através 

do Balanço Patrimonial. 

8.6.2.10. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 

documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 

Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de 

Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula 

abaixo: 

LG=AC+ARLP k1,0 
PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo-,PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

8.6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

8.6.3.1. A comprovação da regularidade Fiscal e Trabalhista se dará mediante a apresentação 

dosseguintes documentos: 

8.6.3.1.1.Prova de inscrição da empresa no Cadastramento Nacional de Pessoa jurídica - 

CNPJ com situação cadastral ATIVA; 
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8.6.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou do Distrito Federal ou 

Municipal, se houver relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto desta licitação: 

8.6.3.3. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL. ESTADUAL 

E MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e 

dentro dosseus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ 

8.6.3.3.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE EXPEDIDA PELA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL E PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL: 

8.6.3.3.2. CERTIDÃO(DÕES) 	NEGATIVA(S) DE 	DÉBITOS 	ESTADUAIS, 	OU 

EQUIVALENTE(S), EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO 

ESTADO, SEDE DA LICITANTE; 

8.6.3.3.3. CERTIDÃO(DÕES) 	NEGATIVA(S) 	DE 	DÉBITOS 	MUNICIPAIS, 	OU 

EQUIVALENTE(S), EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO 

MUNICÍPIO, SEDE DA LICITANTE; 

8.6.3.3.4. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇAO - CRS, OU EQUIVALENTE. 

perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede 

ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos 

apresentados na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante; 

8.6.3.3.5. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA 

DO TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título V11-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio de 

1943. 

8.6.4. A validade das certidões relativas à comprovação da Qualificação Econômico-

Financeira e da Regularidade Fiscal e Trabalhista exigidas nos subitens 8.6.2 e 8.6.3 

corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. 

8.6.4.1. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a Prefeitura 

Municipal de Caucaia convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data 
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desua expedição, ressalvada a hipótese de a licitante comprovar que o documento tem prazo 

de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente; 

8.6.5. Sendo ou não contribuinte, a licitante fica obrigado a apresentar as certidões, 

relacionados no subitem 8.6.3, deste Edital. 

8.6.6. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da empresa com enquadramento 

na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte somente será exigida para efeito 

de assinatura do contrato, observando os seguintes procedimentos: 

8.6.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá, no momento 

que a proponente for declarada classificada em primeiro lugar (vencedora), para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas. 

8.6.6.2. A não regularização da documentação no prazo previsto anteriormente implicará 

decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no 

Regulamento, sendo facultado à Prefeitura Municipal de Caucaia convocar, requerer e avaliar 

os documentos de habilitação da segunda classificada, e assim sucessivamente, para 

assinatura do contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao 

preço, ourevogar a licitação. 

8.7. Recebidos OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, a Comissão Permanente de 

Licitações - CPL os encaminhará para a autoridade superior que procederá ao que se segue: 

8.7.1. Consulta "online", por meio do CNPJ, da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e 

trabalhista e Qualificação Econômico-Financeira da licitante detentor da proposta de 

percentual dedesconto melhor classificada, podendo inclusive, fazer a consulta a outras 

dependências da Prefeitura Municipal de Caucaia, via fax ou correio eletrônico, no caso do 

Sistema apresentar alguma falha. 

8.7.1.1. Caso o sistema acuse o vencimento de quaisquer dos documentos relacionados no 

subitem 8.6.2, proceder-se-á conforme preceituado no subitem 8.6.4, durante a sessão 

pertinente. 
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8.8. Se os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO não estiverem completos e corretos, ou 

contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a autoridade superior 

considerará a licitante inabilitado. 

8.9. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias a(s) licitante(s) será(ão) 

declarada(s) vencedor(as) do certame e, não havendo interposição de recurso, a Autoridade 

Superior deliberará acerca da adjudicação do objeto ao(s) vencedor(es), bem como quanto a 

homologação da licitação, procedendo, posteriormente, a remessa dos autos ao árgão 

requisitante/interessadopara que seja o adjudicatário convocado a assinar o contrato; 

8.10. Se a proposta ou lance de maior desconto não atender às exigências habilitatórias, 

serão requeridos pela Comissão Permanente de Licitações - CPL e avaliados pela autoridade 

superior a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e a habilitação 

do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda a este Edital. 

9. 	DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS. IMPUGNACÕES E RECURSOS  
9.1. Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus Anexos poderão ser solicitados, 

preferencialmente, via e-mail, cplseinfra(pqm.caucaia.ce.gov.br, ou por correspondência 

dirigida ao Departamento de Gestão de Licitações do Município de Caucaia/CE, sito Rua José 

Valdeci Pinto Lima, no 270, Bairro Padre Romualdo - Caucaia/CE, de 21(segunda)  a  6a(sexta) 

feira (dias úteis), das 08h00min às 16h00min, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da licitação. Os esclarecimentos prestados serão estendidos a todos os 

adquirentes do Edital e disponibilizados no site https://licitacoes.tce.ce.gov.br  

9.2. A impugnação do Edital e de seus Anexos deverá ser dirigida à Autoridade que assinou 

o Edital e protocolizada na Central de Licitação, localizada no endereço indicado no subitem 

precedente, de 2a(segunda)  a  6a(sexta)  feira, das 08h00min às 16h00min, até 05 (cinco) 

dias úteis anteriores à data fixada para abertura da licitação. 

9.2.1. Apresentada a impugnação, a mesma será respondida à interessada, dando-se ciência 

aos demais adquirentes do Edital antes da abertura dos ENVELOPES contendo as 

PROPOSTAS DE PERCENTUAL DE DESCONTO; 
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9.2.2. A impugnação feita tempestivamente pelo(a) licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ele pertinente, devendo, por 

conseguinte, entregar sua PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO à Comissão 

Permanente de Licitações - CPL, junto com as outras licitantes, na data, hora e local fixados 

no subitem 2.1 deste Edital. 

9.3. Divulgada a decisão da autoridade superior em face do ato de julgamento (declaração do 

vencedor), se dela discordar, a licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interpor 

recurso, contados a partirda data de intimação ou da lavratura da ata de habilitação; 

9.3.1. A licitante que desejar apresentar recurso em face dos atos de julgamento da proposta 

ou da habilitação deverá manifestar imediatamente, após o término de cada sessão, a sua 

intenção de recorrer, mediante motivação com registro em ata pela Comissão Permanente de 

Licitações - CPL, sob pena de preclusão; 

9.3.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e começará 

imediatamente após o encerramento do prazo a que se refere o subitem 9.3; 

9.3.3. É assegurada aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

9.4. O recurso deverá ser interposto junto à Comissão Permanente de Licitações - CPL e 

entregue, mediante protocolo, na sede desta central, no endereço indicado no subitem 9.1 

deste Edital; 

9.4.1. O recurso poderá ser encaminhado via email, conforme endereço eletrônico indicado 

no suibtem 9.1 deste Edital, dentro do prazo regulamentar, desde que a licitante apresente o 

respectivo original, no Protocolo da Central de Licitação, respeitando o prazo recursal de 05 

(cinco) dias úteis; 

9.4.2. As razões do recurso deverão ser dirigidas ao órgão competente, por intermédio da 

Comissão Permanente de Licitações - CPL, fazendo subir o recurso àquela autoridade que, 

neste caso, proferirá a decisão final do recurso dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis 

contados do seu recebimento; 
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9.4.3. Os Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões deverão ser enviados 

para oseguinte endereço eletrônico: cpIseinfrapqm.caucaia.ce.qov.br. 

9.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

9.6. O recurso terá efeito suspensivo; 

9.7. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital 

e seusAnexos não serão conhecidos; 

9.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia deinício e incluir-se-á o do vencimento. 

9.8.1. Os prazos previstos neste Edital e seus Anexos iniciam e expiram exclusivamente em 

dia de expediente no âmbito do DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA. 

10. DO ENCERRAMENTO  

10.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento, a Comissão 

Permanente de Licitações - CPI- poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro 

colocado; 

10.2. Exaurida a negociação, o procedimento licitatório será encerrado e encaminhado a 

Autoridade Superior - Secretaria Municipal de Saúde, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem 

supríveis; 

b) Anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável; 

c) Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 

d) Adjudicar o objeto e Homologar a licitação em ato único e encaminhar os autos ao 

órgãorequisitante/interessado para que esse convoque o adjudicatário para assinatura do 

Contrato. 

10.2.1. Encerrada a licitação, a Comissão Permanente de Licitações - CPI- divulgará no sitio 
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do certame. 

11. DO PRAZO CONTRATUAL E DOS LOCAIS DA PRESTACÃO DOS SERVICOS  

11.1 O prazo de vigência será de 09 (nove) meses, contado a partir da assinatura do 

contrato, e o prazo de execução será de 06 (seis) meses, contado do recebimento da ordem 

de serviço. Será admitida a prorrogação nos termos da Lei, mediante termo aditivo. 

11.2. O prazo para início da obra pela Contratada é de até 05 (cinco) dias úteis contados do 

recebimento da Ordem de Serviço. 

11.2.1. A expedição da Ordem de Serviço Inicial somente se efetivará após a publicação do 

Extrato do Contrato no Diário Oficial do Município e da entrega das "Garantias de 

Cumprimento do Contrato e de Riscos de Engenharia". 

11.3. A eventual prorrogação do prazo de vigência somente será admitida nas condições 

estabelecidas no parágrafo 10,  incisos l a VI do art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993; 

11.4. Os serviços serão executados nos locais indicados pela Administração. 

12. DOS PAGAMENTOS  

12.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a entrega dos seguintes documentos, que 

serão retidos pela Contratante: 

a) Nota fiscal /fatura emitida com base nos serviços realizados; 

b) Cópia da folha de pagamento referente exclusivamente aos segurados prestadores de 
mãode obra de que trata a nota fiscal /fatura, ou folha de pagamento normal com indicações 
desses segurados; 
c) Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a 
remuneração dos segurados, de que trata a letra "b" acima devidamente quitada por 
instituição bancária; 
d) Certidão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e contribuições 
Federais, ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita 
Federal do Brasil, apresentando igualdade de CNPJ; 
e) Cópia autenticada da prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal; 

f) Cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS da 
jurisdição da sede ou filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os 
demais documentos apresentados; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
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apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vi 1-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943. 

12.1.1. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 

processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação 

tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

12.2. Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, até o último dia útil do mês 

subsequente ao da realização dos serviços, com base nos certificados de medições 

realizados, após asconferências e autorizações, segundo as exigências administrativas em 

vigor. 

12.2.1. Somente serão pagos as obras/serviços, efetivamente, executadas e materiais, 

efetivamente, aplicados; 

12.2.2. O primeiro pagamento só será feito após a apresentação ao órgão ou entidade 

licitadora da documentação referente a licenças, seguros, alvarás e matrícula da obra no 

CREAe no INSS. 

12.2.3. Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma 

medição, serão retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los. 

12.2.4. Os faturamentos da CONTRATADA deverão se referir aos serviços realizados do 

primeiro ao último dia de cada mês-calendário e deverão ser apresentados após a aprovação 

da Mediçãoe Emissão da Nota de Empenho da Despesa. 

12.3. Os pagamentos serão efetuados após a verificação da Regularidade Fiscal e 

Trabalhista da Contratada. 

12.4. A CONTRATADA deverá informar no documento hábil de cobrança o nome completo 

da pessoa jurídica ou física, o CNPJ ou CPF, nome do Banco, n° da Agência e n° da conta 

para depósito, pela CONTRATANTE, do crédito a que a CONTRATADA tem direito. Os dados 

retromencionados, obrigatoriamente, deverão ser da mesma pessoa física ou jurídica 

contratada. 
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12.5. Respeitadas as condições previstas no Contrato, em caso de atraso de pagamento, 

motivado pela CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a 

data prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação 

da seguinte fórmula: 

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 - 1] x VP 

onde: 
AF = Atualização Financeira; 
IPCA= Percentual atribuído ao índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

12.6. É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do 

serviço, contudo, na hipótese de se verificar a necessidade de algum estorno ou ajuste nas 

medições subsequentes ao efetivo pagamento, o benefício auferido pela Contratada será 

deduzido dos créditos que a contratada fizer jus. 

12.6.1. Na eventualidade de antecipação de pagamento incidirá sobre a parcela liquida uma 

atualização financeira em favor da Secretaria Municipal de Saúde - SMS, medianteadoção da 

fórmula e índices tratados acima. 

12.7. Eventuais acertos no boletim de medição a favor da CONTRATANTE, ocorridos após 

a liquidação do pagamento, serão efetuados nos créditos que a CONTRATADA fizer jus, 

incidindo sobre a parcela liquida uma atualização financeira em favor da CONTRATANTE, 

mediante aplicação da fórmula e índices tratados acima; 

12.8. A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer 

tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a CONTRATANTE 

se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo; 

12.9.As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao 

documento de cobrança, a que se refere a IN RFB N° 1234, de 11 de Janeiro de 2012, em 

duas vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento 

fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de se não o fizerem, se sujeitarão à retenção 
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do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal. 

12.10. O pagamento relativo à última etapa será efetuado após o recebimento definitivo 

do serviço. 

12.11. Considerar-se-á como "data de conclusão das obras/serviços', para contagem de 

prazo, a da emissão pela CONTRATANTE do respectivo "Termo de Aceite e Recebimento 

Definitivo das Obras/Serviços" 

12.12. A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela 

CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

a) Execução defeituosa dos serviços; 

b) Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados; 

c) Débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, quer proveniente da execução 

doContrato decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros Contratos; 

d) Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até 

que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida; 

e) Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar 

aCONTRATANTE; e 

f) Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA. 

12.13. O Contrato a ser celebrado se adequará de pronto às condições que vierem a ser 

baixadaspelo poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se 

delas divergentes. 

12.14. A PMC no ato de cada pagamento fará a retenção do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISSQN incidente sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-

se pelo recolhimento dos valores efetivamente retidos. 

12.15. Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados antecipadamente 

quando previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão ou entidade 

licitadora. 

12.16. O pagamento da Administração local deverá ser feito proporcionalmente à execução 

financeira dos serviços. 
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12.17. Embora haja ocasiões, como no início de obra, em que se justifique que a razão eÇ 

o valor da administração local e o valor global executado na citada ocasião ultrapasse o 

percentual previsto contratualmente para o item, deverá, no menor tempo possível, ser 

reestabelecida a aderência da razão entre o acumulado de administração local e o acumulado 

global aos patamares estabelecidos no Contrato. 

12.18. Quando o desempenho for comprometido por medidas unilaterais da contratada, ou 

seja, recessos, férias coletivas ou qualquer outra medida que ocasione diminuição 

injustificada das frentes de serviços, o valor da administração local poderá ser revista pela 

equipe de fiscalização. 

13. DO REAJUSTAMENTO DE PRECOS 

13.1. O preço contratual poderá ser reajustado mediante expressa e fundamentada 

manifestação da parte interessada, nos termos e condições estabelecidos na minuta 

do Contrato que representao ANEXO VIII deste Edital. 

13.2. Os preços contratuais serão reajustados após 12 (doze) meses, a contar da data de 

apresentação da proposta de percentual de desconto, pela variação de índices setoriais 

nacionais, calculados pela Fundação Getúlio Vargas, e publicados na seção de Índices 

Econômicos da revista Conjuntura Econômica", pela fórmula a seguir relacionada: 

R= FATOR * V 

R = VALOR DO REAJUSTE PROCURADO 
V = VALOR CONTRATUAL DOS SERVIÇOS A SEREM REAJUSTADOS 

FATOR = (1-Io)IIo 

= ÍNDICE VIGENTE NA DATA DE REAJUSTE DA PROPOSTA 
lo = ÍNDICE DO MÊS DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

REAJUSTES CONTRATUAIS - ÍNDICES SETORIAIS DE REFERÊNCIA 
MOBILIZAÇÃO - 
CANTEIRO DE OBRAS - 
DEMO LIÇÕES 

ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 

MOVIMENTO DE TERRA ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 
COBERTURA ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 
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ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 

ALVENARIA - VEDAÇÃO ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 
IMPERMEABILIZAÇÃO ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 
REVESTIMENTOS - 
PISOS, PAREDES E 
TETOS 

ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 

ESQUADRIAS ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 
INSTALAÇÕES 
ELETRICAS 

ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 

INSTALAÇÕES 
HIDRÁULICAS 

ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 

REDE AR COMPRIMIDO ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 
COMUNICAÇÃO VISUAL ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 
DIVERSOS E LIMPEZA 
DA OBRA 

ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 

DRENAGEM ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 
PAVIMENTAÇÃO 
ESTACIONAMENTO 

ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 

PAISAGISMO ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 
ADMINISTRAÇÃO DA 
OBRA 

ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO - INCC 

Tabela - Indices de Referência para Reajuste do Preços 

13.3. Os reajustamentos acompanharão o desempenho no índice setorial. Quando o índice 

obtiver um desempenho crescente será passível de acréscimo, quando obtiver um 

desempenho decrescente, será passível de decréscimo. 

13.4. A CONTRATADA deverá protocolar a solicitação de reajuste após aniversário da 

Proposta, no prazo limite máximo de 30 (trinta) dias posterior à divulgação do índice de 

reajustamento. 

13.5. A concessão de reajustamento estará condicionada à solicitação formal do contratado, 

restando sem direito à atualização pelo novo índice no período descoberto pela solicitação. 

13.6. Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período 

mencionado e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam 

atrasadas por culpa da CONTRATADA conforme cronograma físico aprovado pela fiscalização 

da CONTRATANTE. 
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13.7. Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, os PREÇOS 

contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no item acima, obedecendo-se os 

seguintes critérios: 

a) Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as etapas 
dos serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma físico-
financeiro; e 
b) Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os serviços 
forem executados. 

13.8. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagaráà CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

13.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

formanão possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

13.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

13.11. O preço estipulado será alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão de serviços 

por conveniência da SEINFRA, respeitando-se os limites previstos em lei e quando 

comprovado odesequilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato. 

13.12. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos 

unitários do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, em 

favor do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a 

composição orçamentária. 

14. DA FONTE DE RECURSOS  

14.1.0 julgamento por MAIOR DESCONTO terá como referência o preço estimado no 

orçamento constante do processo em epígrafe. 

14.2.A despesa decorrente desta licitação correrá à conta de dotação consignada ao 

orçamento: - Projeto/Atividade: 10.301.0210.1.007.0000, Elemento de despesa: 4.4.90.51.00, 

Fonte de Recursos: 1.500.1002.00 - 1.621.0000.00 - 1.631.0000.00 - 1.601.0000.00. 
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15. DAS OBRIGACÕES DA ADJUDICATÁRIA 

15.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 

Instrumento e seus Anexos, responsabiliza-se, ainda, a licitante: 

a) Pela inexecução, mesmo que parcial, do objeto contratado; 

b) Perante a CONTRATANTE ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação 

ou omissão, erro ou imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução do objeto deste 

Edital; 

c) Pelo eventual acréscimo dos custos do Contrato quando, por determinação da 

autoridade competente e motivada pela CONTRATADA, as obras/serviços forem embargadas 

ou tiverem a sua execução suspensa; 

d) Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste 
Edital; 

e) Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre a execução do objeto deste 
Edital. 

15.1.1. A contratada obriga-se, ainda, a entregar na Secretaria Municipal de Saúde ou órgão 

interveniente, antes da assinatura do Contrato, "Garantia de Cumprimento do Contrato", com 

prazo de vigência igual ao do contrato, numa das seguintes modalidades, no valor de 5% 

(cinco por cento) do valor global da contratação: 

15.1.1.1. Caução em dinheiro; 

15.1.1.2. Títulos da Dívida Pública, desde que emitidos pelo Tesouro Nacional e custodiados 

na CETIP - Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos, sob a fiscalização do 

Banco Central do Brasil, ou junto a instituições financeiras, sob as regras do SELIC - Sistema 

Especial de Liquidez e Custódia de Títulos Públicos Federais. Devem, ainda, ser revestidos 

de liquidez livremente negociados no mercado de valores mobiliários, e, ainda, sua 

titularidade estar gravada em nome da empresa Contratada; 

15.1.1.3. Fiança bancária (Modelo —ANEXO VI); 

15.1.1.4. Seguro - garantia: 

15.2. A adjudicatária terá o prazo de até 05 (cinco) dias corridos, após formalmente 

convidada, para assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo ANEXO VIII deste Edital; 
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15.2.1. O prazo de que trata o subitem acima poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que a 

justificativa seja aceita pela SMS ou órgão interveniente. 

153. Se a adjudicatária não assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido no 

subitem precedente, estará sujeita às penalidades previstas neste Edital; 

15.4. A contratada deverá manter situação regular junto ao Cadastro de Fornecedores da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA. 

15.5. A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da emissão da 

Ordem de Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de 

Responsabilidade Civil Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância 

segurada) e prazo de vigência, não inferiores aos deste Contrato; 

a) A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de 

Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do 

Termo de Recebimento Definitivo. 

15.5.1. Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

15.5.1.1. Número completo da licitação ou, quando se tratar de aditamento, o número do 

Contrato;e o número do Processo. 

15.5.1.2. Objeto a ser contratado, especificado neste Edital; 

15.5.1.3. Localidade do risco, destacando o nome da(s) obra(s) onde será executado o objeto 

licitado; 

15.5.1.4. Nome e número do CNPJ do emitente (seguradora); 

15.5.1.5. Nome e número do CNPJ da CONTRATADA (contratante da apólice). 

15.5.2. O valor segurado deverá ser corrigido toda vez que incidir correspondente correção 

no montante contratual. Do mesmo modo, se houver prorrogação do prazo contratual a 

vigência da apólice deverá ser prorrogada por igual período. 

Página 46 de 200 

Rua José Valdeci Pinto Lima, n° 270, 
Bairro Padre Romualdo 

- Caucaia/CE 



PREFEITURA GE 

AUCAI Ffs  t ( ..- 
___-4 

15.5.3. A apólice supracitada deverá ser entregue acompanhada da cópia do comprovante 

de pagamento do prêmio tarifário total ou parcelado. Neste caso, o comprovante de 

pagamento de cada parcela, tão logo seja efetuado, deverá ser remetido à Contratante, sob 

pena de aplicação das cominações previstas neste instrumento. 

15.5.4. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade da apólice até a expedição, pela 

CONTRATANTE, do Termo de Recebimento Definitivo. 

15.5.5. Ocorrendo a rescisão unilateral ou injustificada do Contrato, a Contratante poderá 

executara garantia prestada pela CONTRATADA. 

15.6. Acrescido o valor inicial do contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA 

apresentará as garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da 

assinatura do correspondente Termo Aditivo. 

15.7. A garantia quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições contratuais, 

será liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, pro rata tempore, conforme dispõe o §40, do art. 56 da 

Lei Federal n°8.666/1993. 

15.7.1. Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a 

execução do mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe 

derem causa, cabendo à FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da 

CONTRATADA para cumprimento de suas obrigações, no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas. No caso do não comparecimento da CONTRATADA para o adimplemento de suas 

obrigações, a notificação extrajudicial deverá ser envida à seguradora juntamente com o 

pedido de pagamento da apólice. 

15.8. Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no 

subitem precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, 

após o competente processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, 

ressarcir- se-á do valor correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas 

aplicadas. Caso o valor da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os 

prejuízos e as multas, a diferença será cobrada judicialmente; 
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15.8.1. Ressalvados os casos previstos no subitem precedente do Contrato, a garantia será 

liberada até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do "Termo de Recebimento Definitivo", 

mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações 

contratuais 

15.9. É facultado à autoridade supreior, quando a licitante adjudicatário não cumprir as 

condições deste Edital e seus Anexos, não apresentar a garantia de execução do contrato, 

não assinar o Contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e 

condições estabelecidas: 

15.9.1. Revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas no art. 47 

da Lei 12.462/2011 e neste Edital; 

15.9.2. Convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração 

do Contrato nas mesmas condições ofertadas pela licitante vencedora. 

15.9.2.1. Na hipótese de nenhum das licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 

acima, a autoridade superior poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertada por estes, desde que o 

respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive 

quanto aos preços atualizados nos termos deste Edital. 

16. 	DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem 

prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 

1. 	Advertência; 

II. 	Multas, estipuladas na forma a seguir: 

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de 

atraso na execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá decidir pela 

continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total; 

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para 

ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido 

pelas demais alíneas; 

c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a 
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postergação da execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma físico-

financeiro, sem o consentimento da Contratante; 

d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção 

das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatória; 

e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na 

assinatura, rescisão por inexecução - caracterizando-se quando houver reiterado 

descumprimento de obrigações assumidas - entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do 

quantitativo registrado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea 

"a", ouos serviços forem prestados fora das especificações constantes do Projeto Básico e da 

proposta da contratada. 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Caucaia 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir o Município de Caucaia pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido oprazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

16.2. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, garantida a observância 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de acordo com o 

item seguinte, ou ainda, a critério do órgão participante, via Documento de Arrecadação 

Municipal - DAM, em até 15 (quinze) dias após o recebimento da notificação, ficando a 

contratada obrigada acomprovar o recolhimento mediante a apresentação da cópia do 

referido documento. O DAM poderá ser obtido no sítio da Secretaria de Finanças do 

Município de Caucaia. 

16.3. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito será 

acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 

quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias 

apósa data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente. 

16.4. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de 

ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 
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contratante, decorrentes das infrações cometidas. 

16.5. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na 

forma da lei. 

16.6. Sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens precedentes deste Edital, a 

autoridade superior, poderá desclassificar a PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO 

ou desqualificar a licitante sem que isto gere direito indenizatório ou de reembolso, caso tome 

conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afetea 

capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante; 

16.7. As penalidades aplicadas ao licitante serão obrigatoriamente registradas no Cadastro 

de Fornecedores da Prefeitra Municipal de Caucaia; 

16.8. A penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios, prevista neste Edital, poderá ser estendida aos diretores, 

responsáveis legais e sócios que façam parte do ato constitutivo da licitante; 

16.9. A licitante que, injustificada e infundadamente se insurgir contra a decisão da 

autoridade superior, quer através da interposição de recurso administrativo ou ação judicial 

fica, desde logo, ciente que, caso seja o seu pedido indeferido, poderá ser acionado 

judicialmente para reparar danos causados à Prefeitura Municipal de CAUCAIA - PMC, em 

razão de sua ação procrastinatória. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
a) É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os fundamentos da 

Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

no que tratar-se da manipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua 

criptografia, armazenamento e demais tratativas resguardando os dados utilizados. 

b) Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, contidos em quaisquer 

mídias e documentos que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos 

serviços prestados à CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual vazamento de 

informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência, 

imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE. 

c) Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
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d) Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

e) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 

limitadas ao estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1 993, tomando-se por 

base o valor contratual. 

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 

para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder 

à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

g) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 

a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 

impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 

cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 

correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

h) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em 

que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

i) Refazer o serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 

desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contados da sua notificação. 

j) Programar-se com a devida antecedência para atender as demandas, até o final do 

Contrato, para pronto atendimento da Secretaria Municipal da lnfraestrutura - SEINFRA. 

1) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da 

CLT, e na Portaria no 3.460/1977, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene 

do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 

m) Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Projeto Básico. 

n) Quando da conclusão da obra, a CONTRATADA deverá entregar à Contratante o Manual 

do Proprietário, que deve ser elaborado em conformidade com a norma ABNT NBR 

14037:2011 - Diretrizes para elaboração de manuais, e suas atualizações, sendo a referida 

entrega uma condição para emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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a) Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço. 

b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
c) Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
d) Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

e) Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 

f) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

19.1. As licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

19.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
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pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para aoutorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar 

o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas. 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução 

um contrato financiado pelo organismo. 

19.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

20.1. Lavra r-se-ão atas das sessões realizadas que, depois de lidas e aprovadas, serão 

assinadas pela Comissão Permanente de Licitações - CPI- e pelos representantes das 

licitantes presentes; 

20.2. Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro das licitantes participantes, das 

propostas apresentadas, da análise da documentação de habilitação, da(s) vencedora(s) e 

da manifestação da intenção de interposição de recurso(s), se for o caso; 

20.3. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 

20.4.A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 

seus Anexos, pois a simples apresentação da PROPOSTA DE PERCENTUAL DE 

DESCONTO submete a licitante à aceitação incondicional de seus termos, 

independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em 

licitação, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor: 

20.5. No caso de eventual divergência entre o Edital de licitação e seus Anexos, prevalecerão 

asdisposições do primeiro. 

20.6. Quaisquer despesas, tributos e custos diretos e/ou indiretos omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo pleitos 
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de acréscimos a esses ou a quaisquer títulos, devendo os respectivos serviços serem 

fornecidos ao contratante sem ônus adicionais.A licitante é responsável pela fidelidade e 

legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase 

da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará a imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado ou, 

caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento contratual, sem prejuízos das 

demais sanções cabíveis; 

20.7. A Prefeitura Municipal de Caucaia - PMC, reserva a si o direito de revogar a presente 

licitação por razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou 

ilegalidade, bem como adiar sine die ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da 

PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO ou da DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO, desclassificar qualquer proposta ou desqualificar qualquer licitante caso tome 

conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, 

sem que isto gere direito à indenização ouressarcimento de qualquer natureza; 

20.8. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, desde que não seja 

alterada a substância da proposta, adotar medidas de saneamento destinadasa esclarecer 

informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou complementar a 

instrução do processo; 

20.9. Quaisquer informações, com relação a este Edital e seus Anexos, poderão ser obtidas 

através 	do 	e-mail: 	cplseinfra@pgm.caucaia.ce.gov.br 	ou 	no 	site: 

https://licitacoes.tce.ce.ciov. br/ 

20.10. Todas as informações, atas e relatórios pertinentes a presente licitação serão 

disponibilizadas no site constante do item precedente; 

20.11. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade 

da proposta, deverá a licitante, independente de comunicação formal da Comissão 

Permanente de Licitações - CPL, revalidar, por igual período, o documento, sob pena de ser 

declarada desistente do feito licitatório; 

20.12. O CONTRATADO deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros 
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contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou 

entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo; 

20.13. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas comeste Edital ou o Contrato 

vinculado a esta licitação, a empresa licitante deve se subordinar ao foro da Comarca de 

Caucaia, Estado do Ceará. 

20.14. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, de acordo com a legislação 

aplicável a espécie. 

Caucaia/CE, 27 de abril de 2023. 

EIERSON DINIZ LIMA 
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde - SMS 
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ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO 

1. UNIDADE REQUISITANTE 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS. 

2. DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - PADRÃO 2, NO DISTRITO 

DE JANDAIGUABA EM CAUCAIA/CE, CONFORME COM AS ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

3. JUSTIFICATIVA 

As Unidades Básicas de Saúde (UBS) representam um dos principais meios de promover 

melhores condições de acesso e de atendimento à saúde pública aos moradores do 

Município de Caucaia. A obra visa atender de forma mais completa e satisfatória as 

demandas de saúde e os moradores do bairro. 

Elas são consideradas a porta de entrada preferencial do Sistema Único de Saúde (SUS) 

O objetivo desses equipamentos é o de atender os problemas de saúde da população, 

sem que haja a necessidade de encaminhamento para hospitais. 

Dessa forma, a reforma e expansão das Unidades Básicas de Saúde tem o objetivo de 

descentralizar o atendimento, dar proximidade à população ao acesso aos serviços de 

saúde, melhorar o atendimento básico e desafogar os hospitais. 

Por fim, é importante destacar que, buscando a continuidade na execução dos seus 

projetos e a realização de obras que a Prefeitura Municipal de Caucaia, busca realizar o 

objeto do prsente certame. 

4. DO VALOR GLOBAL 

O valor global da presente licitação é de R$ 1.796.451,01 (um milhão, setecentos e 

noventa e seis mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e um centavo), com base 

nas tabelas de preços SINAPI-CE novembro 2022 e SEINFRA 27.1, além de COTAÇÕES 

DE MERCADO. 
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5. DA MODALIDADE E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O objeto deste Projeto Básico será licitado na modalidade REGIME DIFERENCIADO DE 

CONTRATAÇÕES (RDC), disciplinado nas disposições contidas no inciso V do Art. 10  da 

Lei N° 12.462, de 04 de agosto de 2011, publicada no DOU de 05 de agosto de 2011, e 

com as suas modificações posteriores, objetivando a seleção de empresa para a 

execução do objeto mencionado no item 02 deste Projeto Básico. 

O objeto desta contratação será executado em regime de EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO. 

Segundo a Lei n° 12.462, de 04 de agosto de 2011, a empreitada por preço unitário 

consiste na contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades 

determinadas, logo diante do orçamento e considerando o objeto da licitação o regime 

escolhido é o ideal para a execução. 

Vale destacar que o Acórdão 1.977/2013 do Tribunal de Contas da União (TCU) 

recomenda a execução por empreitada por preço unitário para os serviços de execução 

de fundações, serviços de terraplanagem, desmontes de rocha; implantação, 

pavimentação, duplicação e restauração de rodovias; canais, barragens, adutoras, 

perímetros de irrigação, obras de saneamento; infraestrutura urbana; obras portuárias, 

dragagem e derrocamento; reforma de edificações, entre outras. 

A escolha da empreitada interfere por muitas vezes no sucesso do processo licitatório, 

haja vista que as construtoras não participam do certame por não possuírem condições 

financeiras de arcarem financeiramente com a obra até a entrega de uma etapa completa. 

Dessa forma a escolha errada poderá gerar um prejuízo maior ao Município, visto que 

poderá ocorrer o fracasso do processo licitatório, ou mesmo poderá em caso de empresa 

vencedora a mesma não suportar o ônus de somente receber após a finalização de uma 

etapa. 

Verificando a natureza dos serviços a serem executados e seguindo as orientações 

prestadas pelos órgãos de controle, temos que o regime mais indicado para a execução 

das obras em questão para a presente licitação é o regime de empreitada por preço 

unitário. 
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6. DAS MEDIDAS PRELIMINARES 

Em documento específico Anexo ao Edital, são apresentados todos os procedimentos, 

aqui sintetizados, e todas as especificações técnicas para as obras. Esta síntese e os 

documentos anexos destinam-se à uniformização e normatização de métodos de 

execução para as obras de urbanização, pavimentação e drenagem que estejam sob a 

responsabilidade da Prefeitura Municipal de Caucaia, tendo como base as normas ou 

especificações elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, as 

experiências dos técnicos e profissionais da Secretaria Municipal da lnfraestrutura - 

SEINF, as orientações repassadas pelos especialistas integrantes das equipes técnicas 

que assessoram a SEINFRA. 

Quaisquer materiais e/ou serviços que não estejam explicitamente discriminados nas 

Especificações Técnicas deverão obedecer às normas ou especificações elaboradas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

Nenhuma obra poderá ser executada sem o respectivo projeto de engenharia, o mesmo 

se aplicando as eventuais modificações que venham a ser identificadas como necessárias 

na fase de execução. Modificações de caráter emergencial, que não elevem o custo da 

obra, podem ser executadas desde que a fiscalização apresente justificativa por escrito, 

descrevendo as condições que impossibilitam aguardar a elaboração de um projeto 

específico e a solução técnica adotada. 

Em função de peculiaridades locais, os projetos de engenharia poderão incluir 

especificações técnicas complementares, as quais poderão inclusive contrariar 

recomendações constantes das Especificações Técnicas, desde que tecnicamente 

justificado. 

7.PROJETOS 

7.1. ESTUDO DO PROJETO EXECUTIVO 

Antes da realização da Reunião para o início de obras, a Empresa executora e a 

Interveniente Fiscalizadora deverão promover completa reavaliação técnica dos projetos, 

especificações, memorial descritivo e planilha orçamentária das obras, observando em 

especial os Métodos Construtivos, as Normas de Acessibilidade e as normas específicas 

dos órgãos fiscalizadores. Caso sejam observadas discrepâncias ou incorreções que 

'4 
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exijam soluções extra canteiro de obra, as mesmas deverão ser encaminhadas através 

de documento hábil, ao conhecimento da chefia imediata, com sugestão de soluções, se 

for o caso. 

Por ocasião da análise das planilhas orçamentárias pela SE INFRA, deverá ser realizada 

a curva "A B C" a fim de melhor orientar o acompanhamento da execução das obras, 

priorizando os serviços e/ou itens de maior valor. 

Deverá ser observado atentamente o contrato da Empresa executante, com o intuito de 

administrar o seu fiel cumprimento, bem como estudar e controlar possíveis aditivos, 

quando houver. 

7.2. PROJETOS DE REMANEJAMENTO DE INTERFERÊNCIAS 

Os projetos de remanejamento de eventuais interferências não previstas deverão ser 

elaborados pela executora e aprovados pelos órgãos competentes (Prefeitura Municipal 

de Caucaia, ENEL, CAGECE, etc.) e deverão possibilitar a execução, em obra, de todas 

as modificações das redes públicas existentes, necessárias à implantação dos projetos 

de infraestrutura urbana. 

Estes projetos deverão conter o cadastramento completo das redes de serviço público 

existente que interfiram na via ou área. 

Deverão detalhar a solução mais econômica e tecnicamente mais viável, obedecendo às 

especificações dos órgãos públicos envolvidos, compatibilizando a remoção e 

reconstrução das redes com o desenvolvimento da obra, evitando ou interrupções dos 

serviços. 

7.3. OBJETIVO 1 NORMAS 

O objetivo é estabelecer as condições técnicas (normas e especificações para materiais 

e serviços) que presidirão o desenvolvimento para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE - PADRÃO 2, NO DISTRITO DE JANDAIGUABA EM CAUCAIA/CE, 

estabelecendo as obrigações e direitos da CONTRATANTE (proprietário) e da 

CONTRATADA (construtor/ empreiteira) na obra em referência. 
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7.4. PROJETOS 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - PADRÃO 2, NO DISTRITO 

DE JANDAIGUABA EM CAUCAIA/CE, deverá obedecer integral e rigorosamente aos 

projetos, especificações e detalhes que serão fornecimentos pela contratante ao 

construtor, na fase de licitação da obra, com todas as características necessárias à 

perfeita execução dos serviços. 

Compete à empreiteira fazer minucioso estudo, verificação e comparação de todos os 

desenhos dos projetos arquitetônico, estrutural, de instalações, das especificações e 

demais documentos integrantes da documentação técnica fornecida pelo proprietário para 

a execução da obra. 

Dos resultados desta verificação preliminar deverá a empreiteira dar imediata 

comunicação escrita ao proprietário, apontando discrepâncias, omissões ou erros que 

tenha observado, inclusive sobre qualquer transgressão ás normas técnicas, 

regulamentos ou leis em vigor, de forma a serem sanados os erros, omissões ou 

discrepâncias que possam trazer embaraço ao perfeito desenvolvimento das obras. 

7.5. NORMAS 

Fazem parte integrante deste Projeto Básico, independentemente de transcrição, todas 

as normas (NBR5) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Decretos e Leis 

que tenham relação com os serviços objeto do contrato. As Especificações Técnicas em 

anexo apresentam uma relação de Normas a serem obedecidas, sem se limitar a esta 

relação. 

8. REGULARIZAÇÃO DA OBRA 

8.1. LICENÇA AMBIENTAL 

A CONTRATANTE/INTERVENIENTE se responsabiliza a acompanhar a renovação ou 

emissão das licenças ambientais necessárias ao empreendimento junto à Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e Ambiental e ao Instituto do Meio Ambiente do 

Município de Caucaia, fornecendo, para isso, os projetos, memoriais descritivos e estudos 

ambientais pertinentes. 
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